MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10380.902266/2017-71
ACORDAO 3102-004.006 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE TBM — TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Data do fato gerador: 30/04/2011
PEDIDO DE RESTITUICAO. ONUS PROBATORIO

Cabe a Recorrente o 6nus de provar o direito creditério alegado perante a
Administracdo Tributdria, em especial no caso de pedido de restituicao
decorrente de contribuigdo recolhida a maior.

DCOMP. DEBITO CONFESSADO EM DCTF. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
INDEVIDO.

A mera retificagdao de DCTF ndo se constitui em elemento de prova habil e
suficiente para comprovar a certeza e liquidez do direito creditério
decorrente de suposto pagamento e declara¢dao a maior de contribuicao.
Inexistindo nos autos outros elementos de provas, ndo ha que se falar em
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pagamento indevido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Sala de SessGes, em 19 de junho de 2026.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente e Relator
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			 Data do fato gerador: 30/04/2011
			 
				 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO
				 Cabe à Recorrente o ônus de provar o direito creditório alegado perante a Administração Tributária, em especial no caso de pedido de restituição decorrente de contribuição recolhida a maior.
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				 A mera retificação de DCTF não se constitui em elemento de prova hábil e suficiente para comprovar a certeza e liquidez do direito creditório decorrente de suposto pagamento e declaração a maior de contribuição. Inexistindo nos autos outros elementos de provas, não há que se falar em pagamento indevido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Sala de Sessões, em 19 de junho de 2026.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente e Relator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Wilson Antonio de Souza Correa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina Coutinho Barbosa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório constante no acórdão recorrido, com os devidos acréscimos:
		 Trata o presente processo de manifestação de inconformidade em face do Despacho Decisório de fl. 08 ss, emitido eletronicamente em 05/04/2017, que indeferiu o pedido de restituição/ressarcimento pleiteado via PER/DCOMP.Ato contínuo, a DRJ - 01 julgou a manifestação de inconformidade do Contribuinte como improcedente e não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
		 /
		 O PER/DCOMP com o demonstrativo de crédito é o de n° 14251.42824.050913.1.2.04-1900. O crédito informado nesse PER/DCOMP é decorrente de pagamento indevido ou a maior, cujo DARF apresenta as seguintes características:
		 /
		 A partir das características do DARF foi identificado que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente para extinção de outros débitos do contribuinte, e que o crédito associado ao DARF fora objeto de análise em PER/DCOMP anteriores, não restando crédito disponível.
		 Cientificada do Despacho Decisório em 20/04/2017, a pessoa jurídica interessada apresentou, em 15/05/2017, Manifestação de Inconformidade (fls. 14 ss), na qual alega existência do crédito e descreve diferentes equívocos de preenchimento de declarações e suas correspondentes retificadoras.
		 Solicita o deferimento de seu pleito e protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito, incluindo-se a juntada posterior de documentos. Pelo despacho de fl. 176, os autos foram encaminhados para julgamento.
		 Ato contínuo, a DRJ - 01 julgou a manifestação de inconformidade do Contribuinte como improcedente e não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
		 Em seguida, devidamente notificada, a Empresa interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
		 No Recurso Voluntário, a empresa suscitou as mesmas questões preliminares e de mérito, repetindo as argumentações apresentadas na Manifestação de Inconformidade sobre o indeferimento do crédito pleiteado.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
		 A lide trata de direito creditório da Recorrente originado de suposto pagamento de Darf a maior de COFINS ocorrido em 25/05/2011, relativo ao período de apuração de 04/2011, no montante de R$ R$ 820.701,17.
		 Visando utilizar o suposto crédito, a Recorrente apresentou Declaração de Compensação (PER/DCOMP) que foi indeferida pela autoridade tributária sob o argumento de que inexistia crédito, posto que se encontrava alocado em débitos existentes, o que impediu a homologação da compensação.
		 A DRJ negou provimento a manifestação de inconformidade, pois a recorrente não teria lastreado as suas argumentações com provas que comprovassem o direito creditório pleiteado.
		 A seguir reproduz-se a cronologia dos fatos apresentada nos autos pela recorrente:
		 a) Aos 14/12/2011, ao fazer a revisão da apuração da COFINS do período em análise, verificou que o débito foi informado de forma equivocada para mais, assim, na reapuração da COFINS do período de abril de 2011 restou verificado que o débito de COFINS para o período era de R$ 820.501,17, de sorte que enviou aos 14/12/2011 a DCTF (DOC. 04) retificadora, de recibo nº 26.20.83.15.99-78;
		 b) Com a retificação acima informada, surgiu para a Recorrente um crédito no montante de R$ 200,00, o qual foi devidamente pleiteado pela empresa através do PER/DCOMP 29349.96743.141211.1.2.04-2428 (DOC. 03), transmitido aos 14/12/2011, em face de recolhimento indevido e a maior tendo origem no pagamento do DARF (DOC. 01) recolhido no montante de R$ 820.701,17, contudo, o crédito de R$ 200,00 requerido através do PER/DCOMP 29349.96743.141211.1.2.04-2428 (DOC. 03) foi indeferido em face de preenchimento equivocado pela Recorrente da DCTF;
		 c) Aos 04/09/2013 a Recorrente refez a revisão da apuração da COFINS de abril de 2011, de sorte que transmitiu aos 04/09/2013 a DCTF retificadora (DOC. 07) informando que para abril de 2011 não havia COFINS a ser recolhida em face de ter utilizado créditos escriturais quando da apuração da contribuição, de forma que não restou saldo devedor a ser pago, conforme se infere da DACON (DOC. 08) e, assim, transmitiu a PER/DCOMP nº 14251.42824.050913.1.2.04-1900 (DOC. 09) requerendo a restituição do montante de R$ 820.501,17 (oitocentos e vinte mil, quinhentos e um reais e dezessete centavos) referente ao DARF de COFINS (5856) do período de apuração de 30/04/2011.
		 Em suma, no recurso voluntário, a empresa alega que cometeu erro na apuração na referida contribuição, informada incorretamente na DCTF com valor maior ao efetivamente devido. A fim de comprovar o seu direito, juntou aos autos apenas as DCTFs, DACONs e PERDComps retificadoras entregues após a ciência do Despacho Decisório denegatório.
		 Sem razão a recorrente.
		 O referido saldo de crédito pleiteado não foi reconhecido por meio do despacho decisório emitido em 05/04/2017, porque o crédito pleiteado (R$ 820.701,17) já tinha sido analisado em PERDComp anteriormente e todo o valor se encontrava utilizado para débitos declarados pela empresa. Veja o conteúdo do despacho decisório:
		 /
		 A recorrente apresentou DCTFs retificadoras posteriormente à emissão do despacho decisório de análise do crédito, a fim de reduzir os débitos de COFINS do período de 04/2011 a zero e visando demonstrar a disponibilidade do valor pleiteado, mas não apresentou provas na sua impugnação da correção do novo valor apurado da referida contribuição, tal como atesta o julgador a quo no seguinte trecho do acórdão recorrido:
		 Pois bem, analisando-se os autos, verifica-se, inicialmente, que o direito creditório já havia sido analisado, conforme explicitado no Despacho Decisório.
		 (...)
		 Note-se que o Despacho Decisório anterior, processo 10380.910973/2012-27 (fl. 05 ss), indicava a inexistência de crédito pela total utilização do DARF para a satisfação do débito de Cofins. Em sequência a contribuinte apresenta manifestação de inconformidade, intempestiva, em 18/01/2013 e retifica o DACON, em 03/09/2013 (zerando o débito de Cofins). Despacho aponta a intempestividade:
		 (negrito nosso)
		 A recorrente alega que o crédito requerido tem origem na apuração da COFINS de abril de 2011, uma vez que, quando da realização da apuração da contribuição em comento, o contribuinte tinha débitos escriturais os quais foram utilizados, fato que ensejou não haver saldo de COFINS a ser pago para o período sob análise. No entanto, a recorrente não apresentou provas de que o referido dos fatos alegados e de que o crédito pleiteado se encontrava disponível, com liquidez e certeza, para a sua utilização em compensações.
		 Como se sabe, é entendimento pacificado neste Colegiado que cabe à recorrente o ônus de provar o direito creditório alegado perante a Administração Tributária, conforme consignado no Código de Processo Civil 2015(Lei nª13105/15), adotado de forma subsidiária na esfera administrativa tributária:
		 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
		 I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
		 II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
		 (negrito nosso)
		 A obrigação de provar o seu direito decorre do fato de que a iniciativa para o pedido de restituição ser do contribuinte, cabendo à Fiscalização a verificação da certeza e liquidez de tal pedido, por meio da realização de diligências, se entender necessárias, e análise da documentação comprobatória apresentada. O art. 65 da revogada IN RFB nº 900/2008 esclarecia:
		 Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.
		 Ressalte-se que normas de semelhante teor constam em legislação antecedente, conforme IN SRF 210, de 01/10/2002,IN SRF 460 de 18/10/2004, IN SRF 600 de 28/12/2005.
		 No caso em apreço, em face da evidente insuficiência probatória, a recorrente não logrou êxito em comprovar que a empresa possuía o pagamento indevido ou a maior, não cumprindo com a sua obrigação de comprovar o direito creditório por meio de documentação hábil e suficiente.
		 Apenas as DCTF, DACONs e PERDComps retificadoras e DARF não são suficientes para comprovar a certeza e liquidez do crédito em questão. A Recorrente, a fim demonstrar a disponibilidade do valor supostamente pago a maior, deveria ter apresentado demonstrativo de apuração da COFINS devido no mês em confronto aos valores declarados/pagos e cópias da escrituração contábil/fiscal que demonstrassem de forma inequívoca a exatidão dos valores utilizados e apuração da contribuição, nos termos do art.16 do Decreto nº70.235/72. Porém, nada disso foi feito pela Recorrente.
		 Assim, a mera retificação da DCTF não se constitui em elemento de prova hábil e suficiente para comprovar a certeza e liquidez do direito creditório em comento, estando correta a decisão da Autoridade Tributária na direção da não homologação da compensação.
		 Nesse mesmo sentido, a súmula CARF nº164:
		 A retificação de DCTF após a ciência do despacho decisório que indeferiu o pedido de restituição ou que não homologou a declaração de compensação é insuficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se fundamenta a retificação (vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 2021).
		 Em vista do exposto, mantém-se o não reconhecimento do crédito pleiteado.
		 Dispositivo
		 Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Luis Cabral, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Wilson Antonio de Souza Correa, Fabio Kirzner Ejchel, Sabrina
Coutinho Barbosa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

Por bem relatar os fatos, adoto o relatdrio constante no acérdado recorrido, com os
devidos acréscimos:

Trata o presente processo de manifestacio de inconformidade em face do
Despacho Decisorio de fl. 08 ss, emitido eletronicamente em 05/04/2017, que
indeferiu o pedido de restituicdo/ressarcimento pleiteado via PER/DCOMP.Ato
continuo, a DRJ - 01 julgou a manifestacdo de inconformidade do Contribuinte
como improcedente e ndo reconhecendo o direito creditdrio pleiteado.

o) MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
< SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N® de Rastreamento: 121443660
D DRF FORTALEZA
= | DATA DE EMISSED: 05/04/2017
< 1-SUJEITO PASSIVOD/INTERESSADD
> CRF/CHPD MOME/NOME THPRCSARTAL
07.671.082/0001- B0 TEM - TEXTIL BEFERAA OE MENEZES 5/A
Z-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP
E PER/DEOMP COM DEMONSTRATIVO DE crinrmo | rerfooo oe aruracio oo crinrmo TiF0 DE cREDITO N: DO FROCESSO DE
cREDTTD

L4251 ATED. DS0411.1.2.04- 1900 0042011 Pagaments Indevide ou a
LLl i 10380902, 260/2017-71
= NODAMENTA ADRAMENTO LEGAL
D O oriddte em nrulk.eonlrupunﬂem uHurdospu:I’dm de restituicio.

Walar do cridin pm aedlse: REE20.901,17
(@) Valor do créditn recenhecida: R$0,00
O CARACTERISTICAS DD DARF DMSCRIMINATC MO FER/DCOMP
D |PH|JUD¢I DE APLIRACED Imul:m OF RECETTA Iwum TOTAL DO DARF |u|l.mn|- ARRFCADALAL |

[3armar11 |58s0 B20.701,17 |25/05/11 |

O cribite aiscclads an DARF soima IdentiNcass fol oljets de andlie &= PERYDCOMP I'Flrll‘nﬂ gui nEferEnclm & MEEme plgamests, tja decislia

cencluiy pely A che criscits e pera utifzagio o roves de pedidos g

Irdormagiies complementares cls andlse do crédfo st dleponivels ra péging inkernet de Ancots Fodersd do Aresll e inkegrem exie despocha,

Oigrete do exposts, INDETIRC o pedidn de restituicio/resssomantn s PEROCOMS atims Wenficedo,

Pora Ivbrmnpﬁe:wvulwnurum andlise de ontdite, consultar o :mercqom receita farenda.gov.br, menu "Onde Enconbro”; opgle
“PER/OCOME", Ibem "PER/DOOME Despacho Declednic”,

Engquadraments legall &rts. 165 & 170, da Le n® 5,172, OF 25 Oe outsbro de 1566 (CTN)

O PER/DCOMP com o demonstrativo de crédito é o de n°
14251.42824.050913.1.2.04-1900. O crédito informado nesse PER/DCOMP é
decorrente de pagamento indevido ou a maior, cujo DARF apresenta as seguintes
caracteristicas:

Pleriodo de Codigo de Valor Total Data de
Apuragcao Receita do DARF Arrecadac3ao
30/04,/2011 5856 RS 820.701,17 25/05,/2011

A partir das caracteristicas do DARF foi identificado que o referido pagamento
havia sido utilizado integralmente para extingdo de outros débitos do




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3102-004.006 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10380.902266/2017-71

contribuinte, e que o crédito associado ao DARF fora objeto de andlise em
PER/DCOMP anteriores, nao restando crédito disponivel.

Cientificada do Despacho Decisorio em 20/04/2017, a pessoa juridica interessada
apresentou, em 15/05/2017, Manifestacdo de Inconformidade (fls. 14 ss), na qual
alega existéncia do crédito e descreve diferentes equivocos de preenchimento de
declaracdes e suas correspondentes retificadoras.

Solicita o deferimento de seu pleito e protesta pela producdo de todas as provas
admitidas em direito, incluindo-se a juntada posterior de documentos. Pelo
despacho de fl. 176, os autos foram encaminhados para julgamento.

Ato continuo, a DRJ - 01 julgou a manifestacdo de inconformidade do Contribuinte
como improcedente e ndo reconhecendo o direito creditorio pleiteado.

Em seguida, devidamente notificada, a Empresa interp6s o presente recurso
voluntdrio pleiteando a reforma do acérdao.

No Recurso Voluntario, a empresa suscitou as mesmas questées preliminares e de
mérito, repetindo as argumentacdes apresentadas na Manifestacdo de Inconformidade sobre o
indeferimento do crédito pleiteado.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual dele se deve conhecer.

A lide trata de direito creditdrio da Recorrente originado de suposto pagamento de
Darf a maior de COFINS ocorrido em 25/05/2011, relativo ao periodo de apuragdo de 04/2011, no
montante de RS RS 820.701,17.

Visando utilizar o suposto crédito, a Recorrente apresentou Declara¢ao de
Compensacdo (PER/DCOMP) que foi indeferida pela autoridade tributaria sob o argumento de que
inexistia crédito, posto que se encontrava alocado em débitos existentes, o que impediu a
homologacdo da compensacao.

A DRIJ negou provimento a manifestacao de inconformidade, pois a recorrente nao
teria lastreado as suas argumentacBes com provas que comprovassem o direito creditério
pleiteado.

A seguir reproduz-se a cronologia dos fatos apresentada nos autos pela recorrente:

a) Aos 14/12/2011, ao fazer a revisdo da apuracdo da COFINS do periodo em
anadlise, verificou que o débito foi informado de forma equivocada para mais,
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assim, na reapuracao da COFINS do periodo de abril de 2011 restou verificado que
o débito de COFINS para o periodo era de RS 820.501,17, de sorte que enviou aos
14/12/2011 a DCTF (DOC. 04) retificadora, de recibo n2 26.20.83.15.99-78;

b) Com a retificacdo acima informada, surgiu para a Recorrente um crédito no
montante de RS 200,00, o qual foi devidamente pleiteado pela empresa através
do PER/DCOMP 29349.96743.141211.1.2.04-2428 (DOC. 03), transmitido aos
14/12/2011, em face de recolhimento indevido e a maior tendo origem no
pagamento do DARF (DOC. 01) recolhido no montante de RS 820.701,17, contudo,
o crédito de RS 200,00 requerido através do PER/DCOMP
29349.96743.141211.1.2.04-2428 (DOC. 03) foi indeferido em face de
preenchimento equivocado pela Recorrente da DCTF;

c) Aos 04/09/2013 a Recorrente refez a revisdo da apuragdo da COFINS de abril de
2011, de sorte que transmitiu aos 04/09/2013 a DCTF retificadora (DOC. 07)
informando que para abril de 2011 ndo havia COFINS a ser recolhida em face de
ter utilizado créditos escriturais quando da apuracdo da contribuicdo, de forma
gue nado restou saldo devedor a ser pago, conforme se infere da DACON (DOC. 08)
e, assim, transmitiu a PER/DCOMP n? 14251.42824.050913.1.2.04-1900 (DOC. 09)
requerendo a restituicdo do montante de RS 820.501,17 (oitocentos e vinte mil,
guinhentos e um reais e dezessete centavos) referente ao DARF de COFINS (5856)
do periodo de apuracdo de 30/04/2011.

Em suma, no recurso voluntario, a empresa alega que cometeu erro na apuragao na
referida contribuicdo, informada incorretamente na DCTF com valor maior ao efetivamente
devido. A fim de comprovar o seu direito, juntou aos autos apenas as DCTFs, DACONs e
PERDComps retificadoras entregues apds a ciéncia do Despacho Decisdrio denegatorio.

Sem razao a recorrente.

O referido saldo de crédito pleiteado ndo foi reconhecido por meio do despacho
decisorio emitido em 05/04/2017, porque o crédito pleiteado (RS 820.701,17) ja tinha sido
analisado em PERDComp anteriormente e todo o valor se encontrava utilizado para débitos
declarados pela empresa. Veja o contelddo do despacho decisério:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CPF/CNP] NOME/NOME EMPRESARIAL
07.671.092/0001-80 TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE
ICREDITO
14251.42824.050913.1.2.04-1900 30/04/2011 Pagamento Indevido ou a
Maior 10380-902.266/2017-71

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
O crédito em analise corresponde ao valor dos pedidos de restitulcéo.
Valor do crédito em andlise: R$820.501,17
Valor do crédito reconhecido: R$0,00

CARACTERISTICAS DO DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

[PERIODO DE APURACAO [copiGo DE RECEITA [vALOR TOTAL DO DARF [DATA DE ARRECADACAO ]
[30/04711 |s856 | 820.701,17 |25/05/11 |

O crédito associado ao DARF acima ide
concluiu pela inexisténcia de crédito rei

o foi objeto de analise em PER/DCOMP anteriores que referenciam o mesmo pagamento, cuja decisdo
ente para utilizacdo em novas compensacdes ou atendimento de pedidos de restituicdo.

édito estdo disponivels na pagina Internet da Recelta Federal do Brasil e Integram este despacho.

Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de restituicdo/ressarcimento apresentado no PER/DCOMP acima identificado.

Para informacdes complementares da analise de crédito, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opcio
"PER/DCOMP", item "PER/DCOMP-Despacho Decisdério”.

Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN)
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A recorrente apresentou DCTFs retificadoras posteriormente a emissdo do
despacho decisério de andlise do crédito, a fim de reduzir os débitos de COFINS do periodo de
04/2011 a zero e visando demonstrar a disponibilidade do valor pleiteado, mas n3o apresentou
provas na sua impugnacao da corre¢ao do novo valor apurado da referida contribuicao, tal como
atesta o julgador a quo no seguinte trecho do acérdao recorrido:

Pois bem, analisando-se os autos, verifica-se, inicialmente, que o direito creditdrio
ja havia sido analisado, conforme explicitado no Despacho Decisério.

()

Note-se que o Despacho Decisério anterior, processo 10380.910973/2012-27 (fl.
05 ss), indicava a inexisténcia de crédito pela total utilizacio do DARF para a
satisfacio do débito de Cofins. Em sequéncia a contribuinte apresenta
manifestacdo de inconformidade, intempestiva, em 18/01/2013 e retifica o
DACON, em 03/09/2013 (zerando o débito de Cofins). Despacho aponta a
intempestividade:

(negrito nosso)

A recorrente alega que o crédito requerido tem origem na apuracao da COFINS de
abril de 2011, uma vez que, quando da realizagdao da apuragao da contribuicdo em comento, o
contribuinte tinha débitos escriturais os quais foram utilizados, fato que ensejou ndao haver saldo
de COFINS a ser pago para o periodo sob andlise. No entanto, a recorrente ndo apresentou provas
de que o referido dos fatos alegados e de que o crédito pleiteado se encontrava disponivel, com
liquidez e certeza, para a sua utilizacdo em compensacdes.

Como se sabe, é entendimento pacificado neste Colegiado que cabe a recorrente o
onus de provar o direito creditdrio alegado perante a Administracao Tributaria, conforme
consignado no Cddigo de Processo Civil 2015(Lei n213105/15), adotado de forma subsidiaria na
esfera administrativa tributaria:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

(negrito nosso)

A obrigacdo de provar o seu direito decorre do fato de que a iniciativa para o
pedido de restituicao ser do contribuinte, cabendo a Fiscalizacdo a verificacdo da certeza e liquidez
de tal pedido, por meio da realizacdo de diligéncias, se entender necessdrias, e analise da
documentagdo comprobatdria apresentada. O art. 65 da revogada IN RFB n2 900/2008 esclarecia:

Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituicdo, o
ressarcimento, o reembolso e a compensacdo poderd condicionar o
reconhecimento do direito creditério a apresentacio de documentos
comprobatérios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como
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determinar a realizacdo de diligéncia fiscal nos estabelecimentos do sujeito
passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituragao contabil
e fiscal, a exatiddao das informacdes prestadas.

Ressalte-se que normas de semelhante teor constam em legislacdo antecedente,
conforme IN SRF 210, de 01/10/2002,IN SRF 460 de 18/10/2004, IN SRF 600 de 28/12/2005.

No caso em aprec¢o, em face da evidente insuficiéncia probatéria, a recorrente nao
logrou éxito em comprovar que a empresa possuia o pagamento indevido ou a maior, ndo
cumprindo com a sua obrigacdo de comprovar o direito creditério por meio de documentagao
habil e suficiente.

Apenas as DCTF, DACONs e PERDComps retificadoras e DARF ndo sao suficientes
para comprovar a certeza e liquidez do crédito em questdo. A Recorrente, a fim demonstrar a
disponibilidade do valor supostamente pago a maior, deveria ter apresentado demonstrativo de
apuracdo da COFINS devido no més em confronto aos valores declarados/pagos e cépias da
escrituracdo contabil/fiscal que demonstrassem de forma inequivoca a exatiddo dos valores
utilizados e apuracgdo da contribui¢do, nos termos do art.16 do Decreto n270.235/72. Porém, nada
disso foi feito pela Recorrente.

Assim, a mera retificagdo da DCTF ndo se constitui em elemento de prova habil e
suficiente para comprovar a certeza e liquidez do direito creditério em comento, estando correta a
decisdo da Autoridade Tributaria na direcdo da ndo homologa¢dao da compensacao.

Nesse mesmo sentido, a simula CARF n2164:

A retificacdo de DCTF apds a ciéncia do despacho decisdrio que indeferiu o pedido
de restituicdo ou que ndo homologou a declaragdo de compensagao é insuficiente
para a comprovacgdo do crédito, sendo indispensavel a comprovagdo do erro em
gue se fundamenta a retificacdo (vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
2021).

Em vista do exposto, mantém-se o ndo reconhecimento do crédito pleiteado.
Dispositivo

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntario e, no mérito,
negar-lhe provimento.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo
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